LEI N° 645 DE 06 DE OUTUBRO DE 2015.

DispBe sobre o cumprimento das obrigagbes de oferta de
moradia, deslocamento, alimentagdo e &gua potével pelo
Municipio de Natividade da Serra aos médicos participantes
do Projeto Mais Médicos para o Brasil, nos termos da Portaria
Interministerial n°® 1.369/MS/MEC, de 8 de julho de 2013.

BLNEDITO CARLOS DE CAMPOS SILVA, Prefeito Municipal de
Natividade da Serra, rstado de Sao Paulo, no uso de suas atribuigées legais, faz saber que a

Camara Municipal aptovou e ele Sanciona e Promulga a seguinte Lei:

rt. 1° - Fica assegurado aos médicos que atuardo no Municipio de
Natividade da Serra, Estado de Sdo Paulo, através do Programa “Mais Médicos para o Brasil”,
em conformidade cofn a Portaria Interministerial n® 1.369/MS/MEC, de 8 de julho de 2013, o

fornecimento de moradia, alimentagdo e agua potavel.

ért. 2° - O Municipio devera assegurar o fornecimento de moradia aos
médicos participantds do Projeto Mais Médicos para o Brasil por alguma das seguintes
modalidades:

[ - imével fisico;

Il - recurso pecuniario; ou

I!I - acomodagédo em hotel ou pousada.

i

1° - As modalidades de que tratam os incisos | e Il deste artigo devem
ser prioritarias nas si_tuac;ées em que o médico participante esteja acompanhado dos familiares.

L 2° - Na modalidade prevista no inciso | deste artigo, o imével podera ser
)
do patriménio do Municipio ou por ele locado, e devera ter padréo suficiente para acomodagéo

do médico e seus familiares.
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§ 3° - Na modalidade de que trata o inciso Il deste artigo, o Municipio pode

adotar como referéncig para o recurso pecuniério para locagio de imével, em padréo suficiente
para acomodar o méglico e seus familiares, no valor maximo de R$ 1.500,00 (hum mil e
quinhentos reais), podjgndo ser adotado valores superiores, conforme a realidade do mercado
imobiliario local, mediante comprovagio do valor mediante 3 (trés) cotagdes de custo no
mercado imobilidrio do Municipio.

§,4° - Na modalidade prevista no inciso Ill, o Municipio devera
disponibilizar acomodagdo em hotel ou pousada para os médicos participantes, mediante
anuéncia destes, porlescrito, quanto a aceitagdo por esta opgdo de moradia em detrimento
daquelas previstas no$ incisos | e |l deste artigo.

1

Al-t. 3° . A oferta de moradia pelo Municipio aos médicos participantes do
Projeto Mais Médicos! para o Brasil devera atender a condigdes minimas de habitabilidade e
seguranga, bem comdi o perfil do municipio e padrao médio da localidade.

. 4° - Sao critérios para afericdo de condigdes minimas de
habitabilidade: 7
| } infraestrutura fisica e sanitaria do imével em boas condigées;
I- disponibilidade de energia elétrica;
Il - abastecimento de &gua.

§ 1° - Os critérios previstos neste artigo devem ser assegurados em
qualqyer das modalidades de oferta de moradia de que trata o art. 2° desta Lei.

§ 2° - A moradia fornecida pelo Municipio deve ser disponibilizada em
plenas condi¢des dejuso para o médico participante quando da chegada deste para inicio das

atividades.

A‘irt_ 5° - O Municipio deve assegurar a recepgéo e deslocamento dos
médicos participantes desde o aeroporto mais proximo até as respectivas moradias, quando da
chegada destes parI inicio das atividades.

Art. 6° - O Municipio deve disponibilizar transporte adequado e seguro
para o médico particjpante deslocar-se ao local de desenvolvimento das atividades de rotina do
Projeto, para os locdis de dificil acesso, quando necessario.
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Art. 7° - O Municipio devera assegurar o fornecimento de alimentagéo ao
médico participante, mediante:

| -irecurso pecunidrio; ou

Il 7 in natura.

Art. 8° - Sendo assegurada a alimentagdo mediante recurso pecuniario,
deverd o Municipio gdotar como par&metros minimo e maximo os valores de R$ 500,00
(quinhentos reais) e Rk 1.000,00 (hum mil reais).

Aft. 9° - Caso o Municipio opte pelo fornecimento da alimentacéo in natura,
recomenda-se obseryar 0 "Guia alimentar para a populagao brasileira: promovendo a
alimentagéo saudave!” do Ministério da Saude (Secretaria de Atengdo a Salde, Coordenagao-
Geral da Politica de Alimentagéo e Nutrigdo. Brasilia: Ministério da Salide, 2006).

10 - O Municipio devera assegurar meios para que o médico
participante possa dispor de dgua potével no decorrer de suas atividades no Projeto “Mais
Médicos para o Brasil’.

rt. 11 - O Municipio informara ao Ministério da Salde, por meio de
Sistema de Gerenciamento de Programa (SGP), a modalidade de moradia ofertada aos
médicos participantes.

§ 1° - Caso necessério modificar a moradia disponibilizada para o médico
participante, o Munic[pio tera um prazo de até 60 (sessenta) dias, a partir da data de chegada
do médico ao Municlpio de atuagdo, para efetivar a alteragdo, que devera ser atualizada no
sistema informatizado disposto no caput deste artigc.

l

é 2° - Circunstancias eventuais que ensejem a altera¢cdo da moradia
deveréo ser delibergdas em conjunto pelo gestor e pelo médico participante e informada no
sistema informatizadp disposto no caput deste artigo.

Art. 12 -~ Adotando a modalidade prevista no art. 2°, inciso Il desta Lei, o
Municipio devera infbrmar ao médico participante e ao Ministério da Saude o valor do recurso
pecuniario, bem conjo o prazo e a forma de sua disponibilizagéo ao profissional.

U
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Art. 13 - O ente federativo devera informar ao Ministério da Saude, através
do sistema informatizi;do disposto no caput do artigo 11, os locais e enderegos disponiveis

para acomodagdes na fodalidade prevista no art. 2°, inciso lll, desta Lei.

Art. 14 - Todas as informagdes pertinentes aos beneficios de que trata
esta Portaria devem sér atualizadas pelo Municipic no sistema informatizado disposto no caput

do artigo 11, desta Leif
AE. 15 - As despesas decorrentes da aplicagdo desta Lei correrao por
conta das dotagdes orcamentarias consignadas no orgamento vigente, suplementadas, se
necessario.
Art. 16 - A presente lei entrara em vigor na data de sua publicagéo,

retroagindo seus efeiJos a 1° de agosto de 2015.

Art. 17 - Revogam-se as disposigdes em contrério.
Natividade da $ , 06 de Outubro de 2015.

Prefeito Municipal
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